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Manifesto de Repúdio

A conjuntura política do nosso país se apresenta em conflito e polarizada, resultando em uma série de ataques ao princípio constitucional da participação social. O que pode ser constatado pela edição do Decreto Federal n° 9.759/2019, que revoga a Política e o Sistema Nacional de Participação Social (Decreto n° 8.243/2014) e que extingue e estabelece diretrizes, regras e limitações para colegiados da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 
Conforme o Art. 2° do Decreto 9.759/2019, considera-se colegiado: conselhos, comissões, grupos, fóruns, entre outros. Tal medida é aplicada a todos os colegiados criados por meio de decreto, ato normativo inferior a decreto e ato de colegiado. Ou seja, de acordo com Procuradoria Geral da República, ficariam de fora somente os colegiados criados por lei específica, que detalha suas atribuições e a formação de seus membros, a exemplo do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, cuja constitucionalidade foi ratificada pelo Supremo Tribunal Federal – STF.
Nesse sentido, faz-se necessária e urgente, a união e a reação dos segmentos sociais comprometidos com os direitos humanos e com o Estado Democrático de Direito, a fim de fortalecer e articular os mecanismos e as instâncias democráticas de diálogo e a atuação conjunta entre a administração pública federal e a sociedade civil.

Frente ao exposto, o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Rio Grande do Sul - CEDICA/RS e o Fórum Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – Fórum DCA/RS vêm a público repudiar a extinção, por parte do Governo Federal, de colegiados de participação popular e controle social relacionados direta e indiretamente à infância e à adolescência. Tais colegiados representam uma conquista quanto à construção democrática do Sistema de Garantia de Direitos, que assegura a proteção integral à criança e ao(à) adolescente, por meio de um conjunto de leis, decretos e normativas, que materializam um grande pacto e marco regulatório constituidor de parâmetros e diretrizes para promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes, especialmente os mais vulneráveis.
Sobretudo, o Decreto n° 9.759/2019 acaba com órgãos importantes no enfrentamento a violação de direitos como o Conselho Nacional da Pessoa com Deficiência, a Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil, o Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de LGBT, o Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas, a Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, além das Comissões Intersetoriais relativas ao SINASE e ao Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, entre outros, provocando o desmonte de instrumentos históricos de participação popular e controle social. Da mesma forma, a extinção do Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos vai na contramão da construção de uma cultura de paz e tolerância, fundada na ética dos direitos humanos e no pluralismo de ideias, denotando retrocessos, insegurança jurídica à democracia participativa no Brasil e fissuras de grande escala ao Estado Brasileiro, em especial, aos direitos humanos de crianças e adolescentes.  

Nos últimos anos, o Estado e a Sociedade Brasileira caminharam lado a lado para enfrentar a violência em todas as suas formas, seja física, emocional, moral e/ou social e para consolidar o Sistema de Garantia de Direitos Humanos da Criança e do Adolescente. Ao passo que, 

o maior avanço relativo a este segmento populacional foi a inclusão, após ampla mobilização da sociedade civil organizada, do Art. 227 na Constituição Federal de 1988, que preconiza: É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de coloca-los a salvo de toda a forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. Além da inclusão da diretriz, que legitima a participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis, conforme estabelece o Art. 204, inciso segundo da Constituição.
A extinção de tais colegiados desrespeita a sociedade brasileira, de forma arbitrária e antidemocrática, quando o Governo Federal se nega a ouvir a população na proposição de políticas públicas e rechaça a participação popular. Desta forma, setores conservadores da elite brasileira articulados a grupos com interesses econômicos e sob a cortina de combate à corrupção, impõem uma agenda de promoção de valores conservadores e antidemocráticos. Isso leva ao desmonte das políticas públicas e sociais, à criminalização de movimentos sociais e a um expressivo aumento nos casos de racismo, machismo, homofobia, intolerância religiosa e outras formas correlatas de discriminação e autoritarismo.
 



Neste cenário, cabe ainda destacar a situação atual do CONANDA, exposta no manifesto do Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, do último dia 02 de julho. O manifesto denuncia o desmonte do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente pela não alocação de recursos pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos para a manutenção e funcionamento deste,  inviabilizando suporte técnico, administrativo e financeiro. 

Portanto, faz-se necessária uma reação urgente e articulada, de maneira unificada, por meio de conselhos de direitos e movimentos sociais, com vista a ampla mobilização social para a constituição de consensos, ampliação da participação popular e democrática. No intuito de incidir no rumo das políticas públicas principalmente aquelas destinadas a crianças e adolescentes vulneráveis e vítimas cotidianas das mais diversas formas de violências, o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Rio Grande do Sul e o Fórum Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, reiteram sua posição em defesa da participação popular por meio da efetivação dos espaços de controle social, a fim de que a primazia constitucional da proteção integral e da absoluta prioridade da criança e do adolescente sejam garantidas e efetivadas. 
Porto Alegre, 30 de julho de 2019.
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